
Aula 40 3 Bioética e Tomada de Decisão
Bioética e Tomada de Decisão: Navegando Dilemas na Disfagia

Imagine-se em um plantão, diante de uma família preocupada e um paciente que, por algum motivo, não consegue 
mais se alimentar de forma segura. As decisões a serem tomadas não são apenas técnicas; elas tocam em valores 
profundos, crenças e o próprio significado da vida. É nesse cenário complexo que a bioética se torna sua bússola, 
um guia essencial para navegar por águas turbulentas e tomar as melhores decisões, não só para o paciente, mas 
para toda a equipe e família envolvida.

Esta aula foi cuidadosamente desenhada para você, estudante universitário em busca de aprimoramento e horas 
complementares, ou candidato a concurso público que precisa de um diferencial. Ao final deste encontro, você não 
apenas conhecerá os princípios da bioética, mas será capaz de identificar e analisar conflitos éticos comuns na 
disfagia, como a recusa alimentar ou a indicação de vias alternativas. Mais do que isso, você desenvolverá uma 
visão crítica sobre os cuidados paliativos e a disfagia no fim da vida, preparando-se para atuar de forma mais 
consciente e humana.

A relevância prática deste conhecimento é imensa. No dia a dia da fonoaudiologia, as situações que exigem uma 
reflexão ética são constantes. Saber como abordar esses dilemas não só melhora a qualidade do cuidado 
oferecido, mas também fortalece sua segurança profissional e a confiança de pacientes e familiares. É um 
diferencial que o mercado de trabalho e as bancas de concurso valorizam, pois demonstra não apenas 
conhecimento técnico, mas também maturidade e responsabilidade.

Nesta jornada, vamos explorar os pilares da bioética, mergulhar nos conflitos éticos mais desafiadores da disfagia 
e entender como a bioética se aplica nos cuidados paliativos. Prepare-se para conectar o que você já sabe sobre a 
prática clínica com uma nova camada de reflexão, transformando sua abordagem profissional.



O Alicerce da Decisão: Os Princípios da 
Bioética
No turbilhão de informações e emoções que envolvem a prática clínica, especialmente em casos delicados como a 
disfagia, é fácil sentir-se perdido. Como saber qual caminho seguir quando não há uma resposta óbvia? É aqui que 
a bioética entra em cena, oferecendo um conjunto de princípios que funcionam como um alicerce sólido para a 
tomada de decisão. Eles não são regras rígidas, mas sim guias que nos ajudam a pensar criticamente sobre o que 
é certo e o que é melhor em cada situação.

Pense nos princípios da bioética como os pilares de uma ponte. Cada pilar é fundamental para a 
estabilidade da estrutura, mas eles precisam trabalhar juntos para que a ponte cumpra seu propósito de 
conectar dois pontos.

Autonomia
Reconhece o direito do paciente de tomar decisões sobre sua própria saúde, desde que tenha capacidade 
para isso. É a ideia de que cada indivíduo é o principal agente de sua vida e de seu corpo.

O primeiro desses pilares, e talvez um dos mais discutidos na atualidade, é a Autonomia. Este princípio reconhece 
o direito do paciente de tomar decisões sobre sua própria saúde, desde que tenha capacidade para isso. É a ideia 
de que cada indivíduo é o principal agente de sua vida e de seu corpo. Em um contexto de disfagia, isso significa 
respeitar a escolha de um paciente consciente e capaz de recusar um determinado tratamento ou via de 
alimentação, mesmo que a equipe acredite que outra opção seria mais benéfica. É um desafio, sim, mas um pilar 
inegociável.

Imagine, por exemplo, um paciente idoso, lúcido e orientado, que após um AVC, apresenta disfagia grave. A 
equipe propõe a inserção de uma sonda nasoenteral para garantir sua nutrição e hidratação. No entanto, o 
paciente, ciente dos riscos e benefícios, expressa claramente que não deseja a sonda, pois valoriza a 
alimentação oral como um prazer e prefere não prolongar a vida com intervenções que considera invasivas. 
Respeitar essa decisão, mesmo que difícil, é agir com base no princípio da autonomia.



Agir para o Bem e Evitar o Mal: Beneficência 
e Não Maleficência
Continuando nossa jornada pelos pilares da bioética, chegamos a dois princípios que, embora distintos, estão 
intrinsecamente conectados: a Beneficência e a Não Maleficência. Se a autonomia nos lembra do direito de 
escolha do paciente, a beneficência nos impulsiona a agir para o bem, a promover o melhor interesse do indivíduo. 
É a essência do cuidado em saúde: fazer o bem, curar, aliviar o sofrimento.

Beneficência

Pense na beneficência como a mão que estende a 
ajuda, que oferece o tratamento mais eficaz, que 
busca a recuperação e a melhoria da qualidade de 
vida. É o compromisso de todo profissional de saúde 
em aplicar seus conhecimentos e habilidades para 
beneficiar o paciente.

Não Maleficência

Este princípio, muitas vezes resumido pela máxima 
"primeiro, não causar dano" (primum non nocere), nos 
obriga a evitar qualquer ação que possa prejudicar o 
paciente. Essa mão também precisa ser cautelosa.

A relação entre beneficência e não maleficência é como a de um equilibrista em uma corda bamba. O objetivo é 
avançar (beneficência), mas sem cair (não maleficência). Em cada intervenção, precisamos pesar os potenciais 
benefícios contra os potenciais riscos. Um procedimento que pode trazer um grande benefício, mas que também 
carrega um risco significativo de dano, exige uma análise cuidadosa e a busca por alternativas mais seguras, se 
existirem.

Consideremos um paciente com disfagia grave, com alto risco de pneumonia aspirativa. A equipe, agindo com 
beneficência, pode indicar uma dieta modificada ou uma via alternativa de alimentação para garantir a nutrição 
e hidratação. No entanto, a não maleficência exige que essa intervenção seja feita com o mínimo de 
desconforto e risco possível, evitando, por exemplo, uma sonda desnecessariamente longa ou um 
procedimento invasivo quando uma opção menos agressiva seria igualmente eficaz. É um constante balanço 
entre o que fazer e o que evitar.



A Equidade no Cuidado: O Princípio da 
Justiça

Justiça
Se refere à distribuição equitativa dos recursos de saúde e ao tratamento justo de todos os indivíduos, sem 
discriminação. O acesso ao cuidado não deve ser determinado por fatores como condição social, raça, gênero 
ou capacidade financeira, mas sim pela necessidade.

O último pilar fundamental da bioética é a Justiça. Este princípio se refere à distribuição equitativa dos recursos de 
saúde e ao tratamento justo de todos os indivíduos, sem discriminação. Ele nos lembra que o acesso ao cuidado 
não deve ser determinado por fatores como condição social, raça, gênero ou capacidade financeira, mas sim pela 
necessidade. Em um sistema de saúde com recursos limitados, a justiça nos desafia a pensar em como podemos 
oferecer o melhor cuidado possível para o maior número de pessoas, de forma ética e imparcial.

Imagine a justiça como um grande rio que precisa irrigar diversas plantações. Se a água for desviada 
apenas para as plantações mais próximas ou mais ricas, as outras secarão. A justiça na saúde busca 
garantir que a água (os recursos e o cuidado) chegue a todas as plantações que dela necessitam, de 
forma proporcional e equitativa.

No contexto da disfagia, o princípio da justiça pode ser invocado em diversas situações. Por exemplo, ao decidir 
sobre a alocação de tempo de terapia fonoaudiológica em um hospital com muitos pacientes e poucos 
profissionais. Como garantir que todos recebam a atenção necessária? Outro exemplo é o acesso a tecnologias 
assistivas ou a dietas especiais. A justiça nos impulsiona a lutar por políticas públicas que garantam que pacientes 
com disfagia, independentemente de sua condição socioeconômica, tenham acesso a diagnósticos precisos e 
tratamentos adequados.

Princípio Conceito Aplicação Exemplo

Autonomia Direito de decisão do 
paciente

Respeitar escolhas 
informadas

Recusa de sonda pelo 
paciente

Beneficência Agir para o bem Promover melhores 
resultados

Indicar dieta modificada

Não Maleficência Não causar dano Minimizar riscos Evitar procedimentos 
invasivos

Justiça Distribuição equitativa Acesso igualitário Tempo de terapia para 
todos

Esses quatro princípios 3 Autonomia, Beneficência, Não Maleficência e Justiça 3 formam a base para a análise de 
qualquer dilema ético em saúde. Eles raramente atuam isoladamente; na maioria das vezes, eles se entrelaçam e, 
por vezes, até entram em conflito, exigindo uma cuidadosa ponderação.



Quando os Pilares Colidem: Conflitos Éticos 
na Disfagia
Até agora, exploramos os princípios da bioética como pilares que sustentam nossas decisões. No entanto, a 
realidade clínica raramente é tão linear. Muitas vezes, esses pilares, que deveriam trabalhar em harmonia, acabam 
se chocando, criando verdadeiros dilemas éticos. É nesses momentos que a tomada de decisão se torna um 
desafio complexo, exigindo não apenas conhecimento técnico, mas também sensibilidade, empatia e uma 
profunda reflexão sobre os valores envolvidos.

1

Autonomia
Direito do paciente de escolher

2

vs
Conflito ético

3

Beneficência
Dever de fazer o bem

Pense nos conflitos éticos como um jogo de cabo de guerra. De um lado, você tem um princípio, como a 
autonomia do paciente. Do outro, outro princípio, como a beneficência ou a não maleficência, puxando em 
direções opostas.

A disfagia, por sua natureza, é um campo fértil para o surgimento desses conflitos. Ela afeta uma função vital 3 a 
alimentação 3 que está profundamente ligada à dignidade, ao prazer e à interação social. Quando um paciente não 
consegue mais se alimentar de forma segura, surgem questões delicadas: devemos forçar a alimentação para 
garantir a nutrição, ou respeitar a recusa, mesmo que isso signifique um risco à vida? Qual o limite entre proteger e 
privar? Essas são as perguntas que nos assombram e que exigem uma abordagem bioética.

Recusa Alimentar

Um dos conflitos mais recorrentes e angustiantes é a recusa alimentar por parte do paciente. Isso pode 
acontecer por diversos motivos: falta de apetite, desconforto, dor, depressão, ou até mesmo uma decisão 
consciente de não querer mais se alimentar. O dilema surge quando essa recusa entra em choque com o dever 
da equipe de garantir a nutrição e hidratação, especialmente se o paciente for considerado capaz de tomar 
suas próprias decisões.



O Desafio da Recusa Alimentar: Autonomia 
versus Proteção
Aprofundando no cenário da recusa alimentar, a situação se torna ainda mais complexa quando a capacidade de 
decisão do paciente é questionada. Um paciente com demência avançada, por exemplo, pode recusar a 
alimentação não por uma decisão autônoma, mas por confusão, agitação ou desconforto. Nesses casos, o 
princípio da autonomia se torna nebuloso, e a equipe se vê na difícil posição de equilibrar a beneficência (garantir 
a nutrição) com a não maleficência (evitar o sofrimento ao forçar a alimentação).

Caso Clínico

Imagine que você está atendendo um paciente com Alzheimer 
avançado que, em um dado momento, começa a recusar todas 
as ofertas de alimento e líquidos. A família, desesperada, pede 
que "façam de tudo" para que ele se alimente, temendo que ele 
"morra de fome". Por outro lado, a equipe de enfermagem 
relata que forçar a alimentação causa grande agitação e 
sofrimento ao paciente.

01

Avaliar capacidade

Determinar se o paciente pode decidir

02

Ponderar princípios

Equilibrar autonomia, beneficência e não 
maleficência

03

Buscar consenso

Envolver equipe multidisciplinar

Nessas situações, a colaboração da equipe multidisciplinar é crucial. O fonoaudiólogo pode avaliar a segurança da 
deglutição e as melhores estratégias para oferecer o alimento. O nutricionista pode sugerir modificações na dieta. 
O médico pode investigar causas clínicas da recusa. E o psicólogo pode auxiliar na comunicação com a família e 
na compreensão do estado mental do paciente. A decisão não é de um único profissional, mas de um consenso 
que busca o melhor para o paciente, considerando todas as perspectivas.

SBFa
Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia

ASHA
American Speech-Language-Hearing Association

As diretrizes de órgãos como a Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa) e a American Speech-Language-
Hearing Association (ASHA) enfatizam a importância da avaliação da capacidade de decisão do paciente e da 
comunicação clara com a família. Se o paciente não for capaz, a decisão deve ser tomada por um representante 
legal, sempre buscando o que o paciente teria desejado se estivesse lúcido, ou o que seria de seu melhor 
interesse, minimizando o sofrimento.



A Via Alternativa: Ética na Indicação de 
Sondas e Gastrostomias
Outro dilema ético frequente na disfagia surge com a indicação de uma via alternativa de alimentação, como a 
sonda nasoenteral (SNE) ou a gastrostomia endoscópica percutânea (PEG). Quando a alimentação oral se torna 
inviável ou perigosa, essas vias são essenciais para garantir a nutrição e hidratação. No entanto, a decisão de 
inseri-las não é puramente técnica; ela carrega consigo implicações éticas profundas sobre a qualidade de vida, a 
dignidade e o prolongamento da vida.

Pense na indicação de uma via alternativa como a construção de uma ponte para um destino. Essa ponte 
é necessária para chegar ao outro lado (garantir a nutrição), mas precisamos nos perguntar: esse destino 
é realmente o que o paciente deseja?

SNE
Sonda Nasoenteral - Solução temporária, menos 
invasiva

PEG
Gastrostomia Endoscópica Percutânea - Solução de 
longo prazo

O dilema se intensifica quando a via alternativa é vista como um prolongamento artificial da vida em situações de 
doença terminal, ou quando o paciente, mesmo capaz, recusa a intervenção. Por exemplo, um paciente com 
câncer avançado e disfagia severa pode se recusar a uma PEG, preferindo não ter mais intervenções invasivas e 
focar no conforto. Aqui, a autonomia do paciente se choca com o desejo da família de "mantê-lo vivo" a todo 
custo, ou com a percepção da equipe de que a nutrição é fundamental.

Benefícios

Prevenção da desnutrição

Garantia de hidratação

Redução do risco de aspiração

Melhora da qualidade nutricional

Ônus

Desconforto físico

Limitação da mobilidade

Impacto na imagem corporal

Possíveis complicações

A discussão sobre a indicação de vias alternativas deve sempre incluir uma análise cuidadosa dos benefícios e 
ônus para o paciente. Uma PEG pode prevenir a desnutrição e a desidratação (beneficência), mas também pode 
causar desconforto, limitar a mobilidade e impactar a imagem corporal (maleficência). A decisão deve ser 
compartilhada, envolvendo o paciente (se capaz), a família e a equipe, e alinhada com os objetivos gerais do 
cuidado, que podem ser curativos ou paliativos.



A Arte de Decidir Juntos: O Caminho da 
Decisão Compartilhada
Diante de tantos conflitos e princípios que se chocam, como podemos chegar a uma decisão que seja ética e 
respeitosa? A resposta não está em uma fórmula mágica, mas em um processo: a Decisão Compartilhada. Este 
conceito, cada vez mais valorizado nas diretrizes de saúde (como as da Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia - 
SBFa e do Conselho Federal de Fonoaudiologia - CFFa), reconhece que a melhor decisão é aquela construída em 
conjunto, onde o paciente (ou seu representante), a família e a equipe de saúde contribuem com suas perspectivas 
e conhecimentos.

Imagine a decisão compartilhada como uma orquestra. Cada músico (paciente, família, médico, 
fonoaudiólogo, nutricionista, enfermeiro) tem seu próprio instrumento e sua partitura (seus valores, 
conhecimentos e experiências). Se cada um tocar sozinho, teremos apenas ruído. Mas quando o maestro 
(o processo de decisão compartilhada) harmoniza todos os instrumentos, o resultado é uma melodia 
coesa e bela, que reflete o melhor para o paciente.

01

Informação Clara
A equipe deve fornecer todas as 
informações relevantes sobre 
diagnóstico, prognóstico, opções de 
tratamento, riscos e benefícios de 
cada uma, de forma clara e 
compreensível.

02

Exploração de Valores
É fundamental explorar os valores, 
preferências e objetivos do paciente. 
O que é mais importante para ele? 
Qual sua prioridade: prolongar a 
vida, ter conforto, manter a 
dignidade?

03

Discussão Colaborativa
A equipe e o paciente/família 
discutem as opções à luz desses 
valores, chegando a um plano de 
cuidado que seja aceitável para 
todos.

Exemplo Prático

Um paciente com ELA (Esclerose Lateral Amiotrófica) que desenvolve disfagia progressiva. A equipe apresenta 
as opções de dieta modificada, via alternativa (PEG) e cuidados paliativos. Em vez de impor uma solução, o 
fonoaudiólogo, junto com o médico e a família, dialoga com o paciente sobre seus desejos para o futuro, sua 
qualidade de vida e o que ele considera digno. Se o paciente expressa o desejo de não ter uma PEG e focar no 
conforto, a equipe, respeitando sua autonomia, trabalhará para otimizar a alimentação oral enquanto for segura 
e planejará os cuidados paliativos.



A Disfagia no Fim da Vida: Uma Perspectiva 
Paliativa
A vida é um ciclo, e em algum momento, o foco do cuidado em saúde pode mudar da cura para o conforto. É nesse 
ponto que os Cuidados Paliativos se tornam centrais. Longe de serem sinônimo de "desistir", os cuidados 
paliativos são uma abordagem que visa melhorar a qualidade de vida de pacientes e suas famílias que enfrentam 
doenças que ameaçam a continuidade da vida. O objetivo é prevenir e aliviar o sofrimento, tratando não apenas a 
doença, mas a pessoa como um todo, incluindo suas necessidades físicas, psicossociais e espirituais.

Pense nos cuidados paliativos como um farol em uma tempestade. Quando a cura não é mais possível, o 
farol não apaga; ele muda seu foco. Em vez de guiar o navio para um porto de cura, ele o guia para um 
porto de conforto, dignidade e paz, iluminando o caminho para o paciente e sua família nos momentos 
mais difíceis.

Câncer Avançado
Tumores que afetam estruturas da 
deglutição ou causam debilidade 
geral

Doenças Neurológicas
ELA, Alzheimer, Parkinson em 
estágios avançados

Insuficiência de Órgãos
Falência cardíaca, renal ou hepática 
em fase terminal

A disfagia é um sintoma comum e desafiador em pacientes em cuidados paliativos, especialmente no fim da vida. 
Condições como câncer avançado, doenças neurológicas degenerativas (ELA, Alzheimer, Parkinson) e 
insuficiência de órgãos podem levar a dificuldades progressivas na deglutição. Nesses casos, a disfagia não é 
apenas um problema funcional; ela impacta diretamente a qualidade de vida, o prazer de comer e a interação 
social, tornando-se uma fonte de grande angústia para o paciente e seus entes queridos.

O manejo da disfagia em cuidados paliativos exige uma abordagem diferenciada. O foco não é mais a reabilitação 
para uma deglutição "normal" ou a prevenção de aspirações a todo custo, mas sim a promoção do conforto, da 
dignidade e do prazer residual da alimentação. Isso pode significar permitir pequenas quantidades de alimentos e 
líquidos por via oral, mesmo com algum risco, se isso trouxer alegria e conforto ao paciente, sempre com o 
consentimento e a compreensão da família.



Alimentação e Hidratação no Fim da Vida: 
Dilemas Específicos
Dentro dos cuidados paliativos, a questão da alimentação e hidratação no fim da vida é um dos tópicos mais 
sensíveis e eticamente complexos. Para muitos, a comida e a água são símbolos de vida, amor e cuidado. A ideia 
de não alimentar um ente querido pode ser extremamente dolorosa e gerar culpa. No entanto, em estágios muito 
avançados de doenças terminais, a alimentação e hidratação artificiais podem não trazer benefícios e, em alguns 
casos, até aumentar o sofrimento do paciente.

Pense nesta situação como um rio que está secando naturalmente. Tentar forçar a água a correr por ele, 
quando suas nascentes já não existem, pode causar mais inundações e danos do que benefícios. Da 
mesma forma, em pacientes no fim da vida, o corpo pode não conseguir mais processar adequadamente 
os nutrientes e líquidos.

Preocupações da Família

Medo de que o paciente "morra de fome"

Sentimento de abandono

Culpa por não alimentar

Desespero e amor

Realidade Clínica

Corpo não processa nutrientes adequadamente

Alimentação artificial pode causar desconforto

Causa da morte é a doença de base

Foco deve ser o conforto

O dilema surge quando a família insiste na alimentação artificial (sonda, PEG, hidratação venosa) por amor e 
desespero, enquanto a equipe médica e fonoaudiológica percebe que essa intervenção pode ser fútil ou prejudicial 
ao paciente. Um exemplo comum é o paciente com demência avançada que não consegue mais deglutir com 
segurança. A família, muitas vezes, teme que o paciente "morra de fome ou sede", e a equipe precisa explicar que, 
nesse estágio, a causa da morte é a doença de base, e não a falta de alimentação, e que o foco deve ser o 
conforto.

DRS
Dysphagia Research Society - Diretrizes baseadas 
em evidências para manejo da disfagia

ASHA
American Speech-Language-Hearing Association - 
Padrões éticos e clínicos

As diretrizes atuais, incluindo as da Dysphagia Research Society (DRS) e da American Speech-Language-Hearing 
Association (ASHA), recomendam que a decisão sobre alimentação e hidratação no fim da vida seja baseada nos 
objetivos de cuidado do paciente, na sua qualidade de vida e na minimização do sofrimento. A comunicação aberta 
e honesta com a família é fundamental, explicando os benefícios e ônus de cada opção e focando na promoção do 
conforto oral, mesmo que não haja ingestão nutricional significativa.



O Papel Essencial do Fonoaudiólogo nos 
Cuidados Paliativos
No cenário dos cuidados paliativos, o fonoaudiólogo desempenha um papel absolutamente crucial, que vai muito 
além da reabilitação tradicional da deglutição. Sua atuação se concentra em otimizar a qualidade de vida do 
paciente, gerenciar sintomas relacionados à comunicação e à deglutição, e promover o conforto e a dignidade até 
o fim. É uma atuação que exige sensibilidade, conhecimento técnico e uma profunda compreensão dos princípios 
bioéticos.

Imagine o fonoaudiólogo como um guardião da dignidade e do conforto oral. Em vez de tentar "consertar" 
a deglutição, ele se concentra em tornar a experiência alimentar o mais segura e prazerosa possível, 
mesmo que em pequenas quantidades.

Avaliação e Manejo
Identificar o nível de segurança da deglutição, 
propor modificações de consistência e orientar 
sobre posturas compensatórias, sempre com foco 
no conforto e prazer.

Conforto Oral
Orientar sobre higiene oral, uso de umectantes e 
oferta de pequenas quantidades de gelo ou líquidos 
com cotonete para aliviar sede e ressecamento.

Comunicação Alternativa
Introduzir métodos de comunicação que permitam 
ao paciente expressar necessidades e desejos, 
como pranchas, aplicativos ou gestos.

Suporte à Família
Explicar os desafios da disfagia no fim da vida, 
desmistificar medos e auxiliar a família a 
compreender e aceitar as decisões do paciente.

A abordagem multidisciplinar é a chave para o sucesso nos cuidados paliativos. O fonoaudiólogo trabalha em 
estreita colaboração com médicos, enfermeiros, nutricionistas, psicólogos e assistentes sociais, garantindo que 
todas as dimensões do cuidado sejam atendidas e que as decisões sejam tomadas de forma coesa e ética.



Diretrizes e Tendências: Mantendo-se 
Atualizado em Bioética da Disfagia
No campo da saúde, o conhecimento está em constante evolução, e a bioética não é exceção. Manter-se 
atualizado com as diretrizes e consensos mais recentes é fundamental para garantir uma prática ética e de alta 
qualidade. Órgãos como a Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa), o Conselho Federal de Fonoaudiologia 
(CFFa), a American Speech-Language-Hearing Association (ASHA) e a Dysphagia Research Society (DRS) 
publicam regularmente recomendações que refletem as melhores evidências e as discussões éticas mais atuais.

Pense nas diretrizes como um mapa atualizado para sua jornada profissional. O mundo da saúde muda 
rapidamente, com novas tecnologias, descobertas e debates éticos surgindo a todo momento. Um mapa 
antigo pode levá-lo a um beco sem saída ou a um caminho perigoso.

1

2025
Abordagem centrada no paciente

2

Futuro
Decisão compartilhada

3

Tendência
Diretrizes antecipadas

Uma tendência marcante para 2025 e além é o foco ainda maior na abordagem centrada no paciente e na decisão 
compartilhada, como já discutimos. Isso significa que a autonomia do paciente e seus valores pessoais ganham 
um peso ainda maior nas discussões éticas, e a equipe de saúde é vista como facilitadora, e não como detentora 
exclusiva do poder de decisão. A comunicação eficaz e a escuta ativa são habilidades essenciais para o 
profissional do futuro.

Diretrizes Antecipadas de Vontade

Outra tendência importante é a crescente discussão sobre as diretrizes antecipadas de vontade (ou testamento 
vital). Cada vez mais, pacientes estão registrando suas preferências de tratamento para o futuro, caso percam a 
capacidade de decidir. O fonoaudiólogo precisa estar ciente desses documentos e saber como eles impactam 
as decisões sobre alimentação e hidratação, especialmente em casos de disfagia progressiva.

Manter-se atualizado não é apenas uma questão de conformidade, mas de excelência profissional. Participar de 
congressos, ler artigos científicos e consultar os documentos oficiais das associações profissionais são passos 
essenciais para garantir que sua prática esteja sempre alinhada com os mais altos padrões éticos e técnicos. Isso 
nos leva à consolidação de tudo o que aprendemos e à preparação para os próximos desafios.



Em Síntese: Sua Bússola Ética na Disfagia
Chegamos ao fim de nossa jornada pela bioética e tomada de decisão na disfagia. Vimos que a prática clínica vai 
muito além do conhecimento técnico, exigindo uma profunda reflexão sobre os princípios de autonomia, 
beneficência, não maleficência e justiça. Exploramos como esses princípios se chocam em dilemas reais, como a 
recusa alimentar e a indicação de vias alternativas, e como a decisão compartilhada emerge como o caminho mais 
ético. Finalmente, compreendemos o papel vital do fonoaudiólogo nos cuidados paliativos, focando no conforto e 
na dignidade do paciente no fim da vida, sempre alinhados às diretrizes mais recentes.

Sempre avalie a capacidade de decisão do paciente antes de qualquer intervenção

Priorize a comunicação clara e empática com o paciente e sua família

Busque o equilíbrio entre os princípios bioéticos, lembrando que não há respostas 
fáceis

Integre-se à equipe multidisciplinar para uma abordagem holística e ética

Mantenha-se atualizado sobre as diretrizes e tendências em bioética da disfagia

Autoavaliação
Qual dos princípios da bioética se refere ao direito do paciente de tomar decisões sobre sua própria saúde, 
desde que tenha capacidade para isso? 
a) Beneficência b) Não Maleficência c) Autonomia d) Justiça

1.

Em um caso de paciente com disfagia grave que recusa a alimentação, qual é o principal conflito ético que 
surge? 
a) Justiça vs. Beneficência b) Autonomia vs. Beneficência c) Não Maleficência vs. Justiça d) Autonomia vs. Não 
Maleficência

2.

Qual das seguintes ações é uma responsabilidade primordial do fonoaudiólogo em cuidados paliativos para 
pacientes com disfagia? 
a) Forçar a alimentação para garantir a nutrição a todo custo. b) Focar exclusivamente na cura da disfagia. c) 
Promover o conforto oral e a dignidade, mesmo sem ingestão nutricional significativa. d) Ignorar as 
preferências do paciente em favor da família.

3.

A "decisão compartilhada" é uma tendência importante na bioética da disfagia porque: 
a) Permite que apenas o médico tome a decisão final. b) Garante que a equipe de saúde imponha o tratamento 
mais eficaz. c) Envolve o paciente (ou representante), família e equipe na construção do plano de cuidado. d) 
Elimina completamente a necessidade de princípios bioéticos.

4.

Descreva brevemente como a abordagem multidisciplinar contribui para a tomada de decisão ética em casos 
complexos de disfagia.

5.



Gabarito e Próximos Passos

Gabarito
c) Autonomia1.

b) Autonomia vs. Beneficência2.

c) Promover o conforto oral e a dignidade, mesmo sem ingestão nutricional significativa.3.

c) Envolve o paciente (ou representante), família e equipe na construção do plano de cuidado.4.

A abordagem multidisciplinar é crucial porque cada profissional (fonoaudiólogo, médico, nutricionista, 
psicólogo, etc.) traz uma perspectiva e conhecimento específicos. Essa diversidade de olhares permite 
uma avaliação mais completa do paciente, de suas necessidades físicas, emocionais e sociais, e dos 
impactos de cada decisão, facilitando um consenso ético que otimiza o cuidado e respeita a dignidade do 
indivíduo.

5.

Próxima Aula

Na Aula 41, exploraremos a Telessaúde em Disfagia, um campo em expansão que traz novas possibilidades e 
desafios para a prática fonoaudiológica, conectando-se diretamente com a necessidade de acesso e justiça no 
cuidado.

CFFa
Conselho Federal de Fonoaudiologia 
- Para acessar normativas e 
diretrizes éticas da profissão.

SBFa
Sociedade Brasileira de 
Fonoaudiologia - Para artigos e 
consensos sobre a prática clínica e 
ética.

ASHA
American Speech-Language-
Hearing Association - Para diretrizes 
internacionais e pesquisas 
atualizadas.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


